
Projeto da LDO de 
2022 é aprovado

A receita prevista para o próximo 
ano, no Município, é de R$ 8,3 bilhões

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Os trabalhos da sessão semipresencial a partir do Plenário 
Cosme de Farias, realizados quarta-feira, 7, foram condu-
zidos pelo presidente da Casa, vereador Geraldo Júnior 
(MDB). O líder do governo, vereador Paulo Magalhães Jr. 

(DEM), ressaltou a prioridade nas áreas de educação, saúde e as-
sistência social: “A Câmara cumpriu seu papel, em mais uma níti-
da demonstração de compromisso com a cidade.  Analisou, discu-
tiu e elaborou emendas que aprimoraram ainda mais o projeto”.
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 Overeador Leandro 

Guerrilha (PL) come-
morou a aprovação, 
na tarde de quarta-

-feira (7), do projeto “Salvador 
por Todos”, que concede o valor 
de R$ 270. O PL n° 14/21 foi 
analisado no plenário da Câmara 
Municipal de Salvador.

“É com muita alegria que a 
gente consegue prorrogar o Sal-
vador por Todos que vai ajudar 
muito nas despesas diárias nesse 
momento de pandemia, princi-
palmente, aquelas pessoas que 
estão sem trabalhar, sem poder 
se movimentar. Além disso, temos 
as cestas básicas que essas pes-
soas vão receber”, destacou o 
presidente da Comissão de Ação 
Social e de Pessoas com Deficiên-
cia durante seu discurso na CMS.

Nesta nova prorrogação, 
deixam de ser beneficiários os 
cidadãos com idade igual ou 
superior a 42 anos, bem como 
aqueles com idade inferior que 
já foram imunizados com a 1ª 

dose da vacina contra a Covid-
19. Para Leandro Guerrilha, o 
novo critério não será um pro-
blema, já que fica autorizada a 
doção de uma cesta básica neste 
mês de julho para este público 
que esteja em situação de vul-
nerabilidade. “Lógico que o Exe-
cutivo busca alguns critérios, 
ainda mais nesse momento que 
a vacinação está avançando, já 

passando da faixa etária de 42 
anos. Não adianta essa discus-
são se uma pessoa está ou não 
vacinada pra receber, porque se 
você perguntar pra qualquer pes-
soa se ela prefere a vida ou uma 
cesta básica, a resposta é clara. 
A vida não tem preço. Agora, 
pra quem está precisando e não 
tomou vacina ainda, vai ser de 
grande valia”, ressaltou.

Ampliação de benefício 
de R$ 270 é aprovada

Presidente da Comissão de Ação Social, Leandro Guerrilha, comemora

Aregião do Centro Histó-
rico de Salvador pode 
receber uma Prefeitura-
-Bairro para cuidar ape-

nas das necessidades da região. O 
Projeto de Indicação nº 286/2021 
de autoria do vereador e ex-secre-
tário de Cultura e Turismo de Sal-
vador, Claudio Tinoco (DEM), foi 
aprovado quarta-feira (7) em ses-
são ordinária da Câmara Municipal 
de Salvador.

Atualmente, a região do Cen-
tro Histórico é atendida pela Pre-
feitura-Bairro do Centro/Brotas, 
que abrange 21 bairros de Salva-
dor. “A Prefeitura-Bairro do Cen-
tro/Brotas engloba Brotas, com 
mais de 70 mil habitantes, Cosme 

de Farias, Matatu, mas também 
Garcia, Barbalho, Acupe, Barris, 
Candeal, Nazaré, Saúde, dentre 
outros. Então, são muitos bairros 
e o Centro Histórico é uma região 
muito específica, com questões 
próprias e que necessita de uma 
atenção especial da Prefeitura de 
Salvador”, disse o vereador Tinoco.

PINTORES TRIBAIS
Além do PIN 286/2021 sobre 

a Prefeitura-Bairro, também foi 
aprovado em plenário o PIN 
283/2021 para criar uma norma 
regulamentando o exercício da ati-
vidade dos pintores tribais no Cen-
tro Histórico.

“Ao caminhar pelas ruas do 
Centro Histórico é possível perce-
ber muitos pintores tribais, os quais 
nem sempre são respeitosos com 
as pessoas, inclusive com relatos 
de assédios por cobranças exage-
radas ou até mesmo dúvida sobre 
a composição da tinta que é apli-
cada na pele de moradores e turis-
tas que aqui passam”, destacou 
Tinoco.

Centro Histórico pode ganhar 
Prefeitura-Bairro específica

Projeto de indicação de vereador Claudio Tinoco 
foi aprovado em sessão plenária da Câmara

Vereador Leandro Guerrilha

Fo
to

s:
 V

al
de

m
iro

 L
op

es

Matéria de autoria do vereador 
Claudio Tinoco foi aprovada na 

quarta-feira
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ACâmara Municipal 
de Salvador apro-
vou na tarde de quar-
ta-feira (7), durante 

a 22ª Sessão Ordinária da 19ª 
Legislatura, o Projeto de Lei nº 
180/2021, que dispõe sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício financeiro de 2022. A 
LDO, como é chamada a maté-
ria, prevê uma receita de R$ 8,3 
bilhões. Os trabalhos da sessão 
semipresencial a partir do Ple-
nário Cosme de Farias foram 
conduzidos pelo presidente da 
Casa, vereador Geraldo Júnior 
(MDB).

A LDO ganhou uma 
emenda do vereador Edvaldo 
Brito (PSD) e o bloco de opo-
sição votou contra o texto ori-
ginal, porém concordou com a 
emenda. O líder do governo, 
vereador Paulo Magalhães Jr. 
(DEM), ressaltou a prioridade 
nas áreas de educação, saúde 
e assistência social. 

“A construção do PLDO 
impôs desafios para os técnicos 
na missão de fixar despesas 
que caibam no orçamento, den-
tro de um processo equilibrado. 
A Câmara cumpriu seu papel, 
em mais uma nítida demons-
tração de compromisso com a 
cidade.  Analisou, discutiu e ela-

borou emendas que aprimora-
ram ainda mais o projeto”, disse 
Paulo Magalhães Jr.

ACORDO
Ainda na sessão ordinária, 

os vereadores aprovaram, con-
forme acordo dos líderes par-

tidários, todas as matérias da 
Ordem do Dia, começando pelo 
Veto nº 02/21, que foi mantido 
e sobrestava a pauta. O veto 
parcial diz respeito ao Projeto 
de Lei nº 186/2020, de autoria 
do vereador Joceval Rodrigues 
(Cidadania). A matéria dispõe 
sobre a criação de uma política 
de incentivo à inclusão social e 
fomento ao aprendizado da Lín-
gua Brasileira de Sinais.

Projetos de indicação e 
resolução, moções e requeri-
mentos e ainda os Projetos de 
Lei nº 224/21 e nº 228/2021, 
ambos de autoria do Executivo 
Municipal, foram aprovados. O 
PL 224 dispõe sobre a amplia-

ção do benefício Salvador por 
Todos, altera dispositivos das 
Leis nº 9.531, de 25 de junho de 
2020, nº 9.517, de 30 de março 
de 2020, e nº 9.563, de 25 de 
março de 2021.

Das seis emendas apre-
sentadas, cinco foram rejeita-

das e uma acolhida, a do vere-
ador Alexandre Aleluia (DEM), 
evitando a exclusão automá-
tica dos beneficiados que toma-
ram apenas a primeira dose da 
vacina contra a Covid-19.

Conforme o projeto do Exe-
cutivo, fica autorizado e facul-
tado ao Município o pagamento 
de, no máximo, doze parcelas 
do “Auxílio Salvador por Todos”, 
nos 12 meses subsequentes ao 
final do prazo previsto no art. 
3º da Lei nº 9.517, no valor de 
R$ 270, observado o objetivo 
do benefício e a disponibilidade 
orçamentária.

Já o PL nº 228/21 fixa o 
auxílio alimentação para os pro-

fissionais contratados 
sob Regime de Direito 
Administrativo (Reda), 
para garantir a continui-
dade da prestação de 
serviço de Transporte 
Coletivo de Passageiro 
por Ônibus (STCO), com 
fundamento na Lei Com-
plementar nº 77, de 25 
de março de 2021.

REGISTROS
Além da apreciação 

das matérias da Ordem 
do Dia, os vereadores fizeram 
registros sobre temas diversos. 
Luiz Carlos Suíca (PT) destacou 
a morte de Edvaldo Rocha, coor-
denador do Sindlimp Agreste. O 
parlamentar pediu um minuto de 
silêncio em memória do sindica-
lista.

Carlos Muniz (PTB) cha-
mou a atenção para uma passa-
gem do projeto de lei que trata 
do Salvador por Todos (PL nº 
224/21). No seu entendimento, 
o texto incentiva a pessoa a não 
se vacinar contra a Covid-19. A 
emenda apresentada por Ale-
xandre Aleluia fez a devida cor-
reção.

Marcelle Moraes (DEM) 
lamentou o incêndio na Colô-
nia de Gatos de Piatã. Marta 
Rodrigues (PT), líder da oposi-
ção, repudiou a privatização dos 
Correios pelo Governo Federal. 

Isnard Araújo (PL) desta-
cou a passagem dos 44 anos 
de fundação da Igreja Univer-
sal do Reino de Deus e a verea-
dora Laina Crisóstomo (PSOL), 
do mandato coletivo Pretas 
por Salvador, tratou da CPI da 
Covid-19 no Senado.

Átila do Congo (Patriota) 
frisou a sua lealdade ao pre-
sidente Geraldo Júnior e Téo 
Senna (PSDB) parabenizou o 
deputado estadual Hilton Coe-
lho (PSOL) por ter conseguido 
na Justiça uma liminar contra à 
venda de terrenos do Governo 
do Estado da Bahia, notada-
mente as áreas do Detran e do 
Centro de Convenções.

Também fizeram registros 
os vereadores Augusto Vascon-
celos (PCdoB), Sílvio Humberto 
(PSB), Maria Marighella (PT), 
Tiago Ferreira (PT), Alexandre 
Aleluia, Hélio Ferreira (PCdoB) 
e Claudio Tinoco (DEM).

Câmara aprova LDO de 2022
Lei de Diretrizes Orçamentárias prevê uma receita de R$ 8,3 bilhões

Vereadores no Plenário Cosme de Farias durante a 22ª Sessão Ordinária da 19ª Legislatura

Fotos: Valdemiro Lopes



Sexta-feira,
9 de Julho de 2021

Ano XXX 
 N° 5.998

4

Overeador Paulo Maga-
lhães Jr. (DEM), líder 
do governo na Câmara 
Municipal de Salva-

dor, ressaltou durante a votação 
e aprovação da LDO de 2022, na 
quarta-feira (7), as prioridades 
da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias nas áreas de educação, 
saúde e assistência social. Con-
forme a matéria do Executivo, a 
previsão de receita é de aproxi-
madamente R$ 8,3 bilhões. 

O vereador destacou ainda 
que, mesmo com todos os pro-

blemas que a pandemia trouxe 
para a economia do município, o 
Executivo priorizou investimen-
tos nas áreas essenciais, abran-
gendo a qualificação dos servi-
dores municipais nessas áreas. 

Na avaliação de Paulo 
Magalhães Jr., a construção 
do texto da LDO impôs desa-
fios para os técnicos envolvi-

dos, notadamente a fixação de 
despesas para manter equilíbrio 
das contas. “A Câmara cumpriu 
o seu papel, em mais uma nítida 
demonstração de compromisso 
com a cidade”, afirmou o verea-
dor após a aprovação da matéria. 

O parlamentar também 
parabenizou o empenho das 
comissões na análise da LDO. 

“Os pares, de forma democrá-
tica, entenderam o comprome-
timento da gestão com a área 
social e também com a reto-
mada da economia”, destacou. 

SALVADOR POR TODOS 
O líder do governo tam-

bém comemorou a aprovação 
da prorrogação do auxílio Sal-
vador por Todos, que prevê o 
pagamento de R$ 270 para as 
categorias em vulnerabilidade 
diante das medidas de isola-
mento social da pandemia da 
Covid-19.

“A capital baiana é a única 
dentre as demais cidades do país 
que, desde o início da pandemia, 
manteve de forma ininterrupta o 
auxílio emergencial para os tra-
balhadores e famílias mais afe-
tadas pela pandemia. A Câmara 
Municipal faz parte dessa vitória 
e quem ganha é o povo que mais 
precisa”, concluiu.

Em pronunciamento na 
sessão ordinária de 
quarta-feira (7), na 
Câmara Municipal de 

Salvador, o vereador Téo Senna 
(PSDB) elogiou a iniciativa do 
deputado estadual Hilton Coe-
lho (PSOL), que entrou com 
ação judicial contra o projeto de 
lei do Executivo Estadual que 
prevê a alienação de 27 terre-
nos.

“Eu parabenizo o deputado 
Hilton porque, de posse de uma 
liminar, ele consegue derrubar o 
projeto dos terrenos do estado 
que estão para ser vendidos, 
como o do Detran, do Centro de 
Convenções e diversos outros. 
Tenho certeza de que há cinco 

anos, quando se parou o Cen-
tro de Convenções, já se tinha 
padrinho para comprar aquele 

terreno”, disparou Senna. 
O vereador também apro-

veitou para criticar vereadores 

de esquerda, que “têm posicio-
namento divergente dos depu-
tados estaduais da mesma base 
quando se trata de alienação de 
terrenos por parte do Governo 
do Estado”.

“E me deixa mais perplexo 
é que os mesmos partidos que 
aqui nessa Casa votaram contra 
os projetos de alienação de ter-
renos abandonados para serem 
vendidos pelo Município vão 
votar a favor desse mesmo pro-
jeto do Governo do Estado”, cri-
ticou o vereador.

“São cinco anos de prejuízo 
ao turismo de Salvador”, disse, 
referindo-se à paralisação das 
atividades do Centro de Con-
venções.

Paulo Magalhães Jr. ressalta 
prioridades da LDO de 2022

Téo Senna destaca iniciativa 
do deputado Hilton Coelho

Líder do governo na Câmara também comemorou 
a aprovação da prorrogação do Salvador por Todos

Vereador elogia ação que derruba alienação de terrenos do estado

Vereador Paulo Magalhães Jr.

Vereador Téo Senna criticou alienação de 27 terrenos do governo estatual
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Durante a sessão ordiná-
ria de quarta-feira (7) a 
vereadora do Mandato 
Coletivo Pretas Por Sal-

vador, Laina Crisóstomo (PSOL), 
questionou parte do texto apro-
vado do projeto que dispõe da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para o exercício de 2022.

O mandato propôs emen-
das à LDO que foram rejeitadas. 
Uma delas estaria no artigo 23, 
que retira o termo ‘atividades de 
natureza continuada’. “Para nós, 
isso tem a ver com o respeito à lei 
de licitação para garantir transpa-
rência no processo de contrata-
ção. Para além disso, representa 
pensar no processo da utilização 
devida do recurso público. A gente 
entende que dinheiro público pre-
cisa ser utilizado para o bem das 
pessoas e da cidade e isso só 
acontecerá com fiscalização, mas 
acima de tudo com transparên-
cia”, acrescentou Laina.

A parlamentar disse que a 
LDO traz a Lei da Pandemia, que 
propõe uma renúncia de receita 

de ITIV, ISS e IPTU de 2022 a 
2024, sem explicações sobre os 
possíveis beneficiários, utiliza-
ção e previsão de elucidação das 
supracitadas dúvidas, sem infor-
mações sobre a lei que regula-
mente esse programa. “Não existe 
informação sobre isso, o que fere 
a Lei de Acesso à Informação e 
tira a transparência do processo”, 
pontuou Laina.

TRANSPORTE COLETIVO
Ainda sobre a LDO, a legisla-

dora lembrou sobre os benefícios 
destinados ao serviço de trans-
porte público coletivo de Salvador. 
“As renúncias fiscais de todo muni-
cípio somam cerca de 55% só para 
esse setor. Isso tem a ver com pro-
cesso de privilégio e favorecimento 
de empresariado e, para além 
disso, o serviço que é prestado é 

péssimo”, disse a vereadora.
A parlamentar ressaltou 

ainda que, recentemente, houve 
aumento da tarifa de ônibus na 
capital. “Mesmo em meio a uma 
pandemia, na capital do desem-
prego. A gente não aceita e se 
posiciona contrário porque acre-
dita que é preciso lutar para que 
todas as pessoas tenham direito”, 
concluiu.

Mandato Pretas Por Salvador 
questiona projeto da LDO

Vereadora Laina Crisóstomo se manifestou durante a votação na sessão ordinária

P or unanimidade, a 
Câmara Municipal de 
Salvador aprovou o Pro-
jeto de Indicação 312/21 

de autoria da vereadora Cris 
Correia (PSDB), que propõe a 
criação da Creche para Idoso 
na capital baiana.

Cris comemorou a aprova-
ção e lembrou que outros verea-
dores espalhados pelo estado tem 
pedido informações sobre a pro-
posta para apresentarem projeto 
semelhante em seus respectivos 
municípios. “Vamos assim criar 
uma rede de proteção aos nossos 
idosos”, comemorou a vereadora.

Com o envelhecimento da 
população brasileira, cada vez 

mais é urgente a apresentação 
de propostas que melhorem o 
bem estar e garanta qualidade 
de vida deste público. 

O projeto que agora 
depende do Executivo para sair 
do papel tem como público alvo 
moradores de Salvador acima 

de 60 anos e, prioritariamente, 
de baixa renda. De acordo com 
a proposta, as creches fun-
cionarão com profissionais de 
saúde, voltados para cuidados 
geriátricos.

Conforme explica a vere-
adora, não é raro matérias na 
imprensa mostrando os ris-
cos de deixar o idoso sozinho 
em casa, quando adultos eco-
nomicamente ativos precisam 
sair para trabalhar. “Por isso a 
importância de o idoso ter um 
lugar para ficar, recebendo cui-
dados e ficando distantes dos 
perigos de queda, por exemplo”, 
destaca Cris. A creche do idoso 
deve funcionar das 8h às 18h.

Câmara aprova projeto de 
criação de Creche para Idoso

Cris Correia, autora da indicação, comemorou a aprovação

Vereadora Laina Crisóstomo pediu que LDO apresente beneficiários da Lei da Pandemia 

Vereadora Cris Correia 
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CÂMARA MUNICIPAL
23ª SESSÃO ORDINÁRIA  
1ª SESSÃO LEGISLATIVA      
19ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 12 DE JULHO DE 2021 - 14h30min 
 
1. EXPEDIENTE  
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 
1 – 
2 – 

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Governo:  
2 – Oposição: 
3 – Governo:  
4 – Oposição:		        	  			      
5 – Governo:  

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
MOÇÃO Nº 75/21.......Repúdio ao anúncio feito pela ANEEL (Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica), no dia 26 de junho de 2021, mês corrente, que informou à população brasileira 
em plena crise que a energia elétrica ficará mais cara no mês de julho de 2021. Segundo a 
agência, a crise hídrica é o motivo para a manutenção do patamar  2  da bandeira vermelha, 
além disso é apontada a necessidade de utilização de recursos termelétricos.
Discussão única – Votação 
Autor: Vereador TIAGO FERREIRA

23ª SESSÃO ORDINÁRIA   
1ª SESSÃO LEGISLATIVA       
19ª LEGISLATURA  
REALIZAÇÃO: 12 DE JULHO DE 2021 - 14h30min  
  
1. EXPEDIENTE   
1.1. Votação da Ata   
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)   
 
1.3. Tribuna Popular 20’  
1 –  
2 –  

 
1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)        
1 – Governo:   
2 – Oposição:  
3 – Governo:   
4 – Oposição:                 
5 – Governo:   
 
2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos) 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ordem  Partido Tempo em minutos 
1 L/O 05' 
2 L/G 05' 
3 PV 02’ 
4 PCdoB 05’ 
5 PDT 05’ 
6 PODE 05’ 
7 PSDB 02’ 
8 REPUBLICANOS 05’ 
9 PATRIOTA 05’ 
10 PT 04’ 
11 DEM 08’ 
12 AVANTE 02’ 
13 PSD 02’ 
14 PSC 02’ 
15 PSL 02’ 

EXPEDIENTE
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 7 de julho de 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR – BAHIA 
______________ 

__________ 
 

 
MENSAGEM Nº 16/2021 

 
     Salvador, 06 de julho de 2021.  

 
 
Exmo. Sr.  
Vereador GERALDO JÚNIOR  
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salvador 
Nesta 
 
 

 
Senhor Presidente, 
 
 
 
Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à 

elevada deliberação dessa nobre Câmara de Vereadores, o incluso Projeto de Lei 
que “Fixa o auxílio alimentação para os profissionais contratados sob Regime de 
Direito Administrativo – REDA, para garantir a continuidade da prestação de serviço 
de Transporte Coletivo de Passageiro por Ônibus (STCO), com fundamento na Lei 
Complementar nº 77 de 25 de março de 2021”. 

 
Com a presente proposta, busca-se definir, para as funções especificadas, 

os valores do auxílio alimentação dos profissionais contratados temporariamente 
pelo Município, nos termos da Lei Complementar nº 77 de 25 de março de 2021, 
afastando, excepcionalmente, o regime aplicável aos demais servidores públicos. 

 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta e distinta 

consideração.  
 
 

BRUNO REIS 
Prefeito 

 
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR – BAHIA 

______________ 
__________ 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 228/2021 
 

Fixa o auxílio alimentação para os 
profissionais contratados sob Regime de 
Direito Administrativo – REDA, para 
garantir a continuidade da prestação de 
serviço de Transporte Coletivo de 
Passageiro por Ônibus (STCO), com 
fundamento na Lei Complementar nº 77 de 
25 de março de 2021. 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA 

BAHIA, 
 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Excepcionalmente, o auxílio alimentação devido aos profissionais 

contratados sob Regime de Direito Administrativo – REDA, para garantir a 
continuidade da prestação de serviço de Transporte Coletivo de Passageiro por 
Ônibus (STCO), com fundamento na Lei Complementar n° 77 de 25 de março de 
2021, observará os valores por dia trabalhado estabelecidos na tabela constante do 
Anexo I, desta Lei. 

 
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 

das verbas próprias do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo 
autorizado a abrir os créditos adicionais necessários. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 25 de março de 2021. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 06 de julho 

de 2021. 
 
 

BRUNO SOARES REIS 
Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR – BAHIA 

______________ 
__________ 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 228/2021 
 

ANEXO I 
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO A PARTIR DE 25 DE MARÇO DE 2021 
 

FUNÇÃO ATUAÇÃO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

COBRADOR COBRADOR R$ 18,44 (dezoito reais e 
quarenta e quatro centavos)/dia 

trabalhado 
MOTORISTA I MOTORISTA DE MICRO 

ÔNIBUS  
R$ 18,44 (dezoito reais e 

quarenta e quatro centavos)/dia 
trabalhado 

MOTORISTA II MOTORISTA DE ÔNIBUS R$ 18,44 (dezoito reais e 
quarenta e quatro centavos)/dia 

trabalhado 
ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO III 

AUXILIAR  R$ 18,44 (dezoito reais e 
quarenta e quatro centavos)/dia 

trabalhado 
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO A PARTIR DE 1º DE MAIO DE 2021 
 

FUNÇÃO ATUAÇÃO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

COBRADOR COBRADOR R$ 19,14 (dezenove reais e 
catorze centavos)/dia trabalhado 

MOTORISTA I MOTORISTA DE MICRO 
ÔNIBUS  

R$ 19,14 (dezenove reais e 
catorze centavos)/dia trabalhado 

MOTORISTA II MOTORISTA DE ÔNIBUS R$ 19,14 (dezenove reais e 
catorze centavos)/dia trabalhado 

ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO III 

AUXILIAR  R$ 19,14 (dezenove reais e 
catorze centavos)/dia trabalhado 

 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO A PARTIR DE 1º DE SETEMBRO DE 2021 
 

FUNÇÃO ATUAÇÃO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

COBRADOR COBRADOR  R$ 19,84 (dezenove reais e 
oitenta e quatro centavos)/dia 
trabalhado 

MOTORISTA I MOTORISTA DE MICRO 
ÔNIBUS  

 R$ 19,84 (dezenove reais e 
oitenta e quatro centavos)/dia 
trabalhado 

MOTORISTA II MOTORISTA DE ÔNIBUS  R$ 19,84 (dezenove reais e 
oitenta e quatro centavos)/dia 
trabalhado 

ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO III 

AUXILIAR   R$ 19,84 (dezenove reais e 
oitenta e quatro centavos)/dia 
trabalhado 

 

229

 

F-PL-010-03 

 
 
 
 

PROJETO DE LEI Nº    / 
 

Institui o Programa de Capacitação de Docentes e Equipe 
Pedagógica, no Combate e Prevenção à Intimidação Sistemática 
(bullying e cyberbullying) no ambiente escolar e dá outras 
providências. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
 
DECRETA: 

 
Art. 1° - Fica criado o Programa de capacitação de docentes e equipe pedagógica, no combate 
e prevenção à Intimidação Sistemática (bullying e cyberbullying) nas escolas públicas e 
privadas, no âmbito do Município de Salvador. 
 
Parágrafo único.  O programa busca capacitar os docentes e equipe pedagógica da rede pública 
e privada do ensino fundamental. 
 
Art.2º- Esta Lei tem como objetivo: 
 
I- Prevenir e combater à intimidação sistemática (bullying e cyberbullying) nas escolhas 
públicas e privadas da rede básica do ensino fundamental; 
 
II- Oferecer capacitação aos docentes e equipe pedagógica para implementação das ações de 
discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
 
Art.3º-Fica o Poder Executivo Municipal, junto a Secretaria de Educação responsável pela 
organização, implantação e programação dessa capacitação. 
  
Art. 4° - Para a promoção dos objetivos do Programa, O Munícipio poderá celebrar 
instrumentos de cooperação com órgãos públicos federais, estaduais, municipais, empresas 
privadas e órgãos não governamentais. 

 
Art. 5° - As despesas decorrentes da presente lei decorrerão por conta de verbas próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
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Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Salvador,  01  de  julho de  2021. 
 

JULIO SANTOS 
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JUSTIFICATIVA 
 
O bullying nas escolas pode levar a consequências imediatas, como por exemplo, desinteresse 
pela escola, havendo diminuição do desempenho escolar, além de isolamento, ataques de 
pânico e ansiedade, comportamentos violento e alterações físicas, como dificuldades para 
dormir, distúrbios alimentares e até mesmo consumo de álcool e drogas ilícitas. 
 
Além das consequências imediatas, o bullying pode resultar em problemas à longo prazo, 
como dificuldade em relacionar-se com pessoas, provocando estresse no trabalho, pouca 
capacidade para manter um relacionamento amoroso, dificuldade na tomada de decisões, 
tendência à depressão, baixa autoestima e pouca rentabilidade no trabalho devido a falta de 
confiança. 
 
Como forma de discutir e encontrar medidas que possam amenizar o sofrimento e trazer 
respostas as vítimas do Bullying, foi criado no Brasil, pela Lei 13.185, de 6 de novembro de 
2015, o Programa Nacional de Combate à Intimidação Sistemática (bullying). Essa 
Legislação Federal trás em seu bojo a classificação do Bullying e as medidas que deverão ser 
adotadas em todo território nacional para prevenção e combate do bullying e cyberbullying de 
todas as suas formas na sociedade. 
 
No seu artigo 4º e incisos, estão elencados os objetivos do Programa, no qual um deles trata da 
capacitação dos docentes e equipes pedagógica para a implementação das ações de discussão, 
prevenção, orientação e solução do problema, que poderá fundamentar as ações do Ministério 
da Educação e das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, bem como de outros 
órgãos, aos quais a matéria diz respeito. 
 
Entendendo que toda iniciativa que  agrega soluções para o tema tem grande importância, 
propomos que seja implementado pelo Município de Salvador através da Secretaria de 
Educação cursos de capacitação sobre bullying e cyberbullying, para os docentes e equipe 
pedagógica das escolas públicas e particulares do ensino fundamental, o que permitirá aos 
professores e demais agentes uma atuação imediata e mais eficaz na solução do problema. 
 

A escola é o ambiente propício para as brincadeiras, nada engraçadas, que ofendem e 
intimidam. É no ambiente escolar que as crianças e adolescentes se confrontam com mais 
frequência com o diferente, seja na cor da pele, dos olhos, no aspecto do cabelo, no formato do 
corpo, na estatura ou na maneira de agir e de pensar, sendo nesse cenário que entra o papel dos 
educadores, para ajudar tanto os alunos que praticam quanto o que sofre bullying.  
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Diante de todo exposto, não resta dúvida da necessidade de capacitação dos professores e 
equipes pedagógicas para uma assistência qualificada e adequada para essas crianças e 
adolescentes que estão sendo formados e educados para serem os protagonistas da sua própria 
vida os quais irão contribuir no desenvolvimento e crescimento da sociedade. 

Deste modo, certo da importância deste projeto de lei, peço o apoio dos meus nobres Pares 
para sua aprovação. 

 
Salvador,   01  de julho  de 2021. 
 

JULIO SANTOS 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº      
 
 
Considerando que em 11/03/2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS 
como uma pandemia;  
 
Considerando que a importância da vacinação para o retorno seguro das 
atividades laborais; 
 
Considerando que a campanha de vacinação tem gerado filas e exige uma 
reserva do tempo por parte do cidadão; 
 
Considerando que a campanha de vacinação tem definido horários para melhor 
sistematizar o devido acesso à imunização; 
 
Considerando que é importante não sobrecarregar os postos de vacinação nos 
finais de semana; 
 
Considerando que o trabalhador não pode deixar de ser remunerado por perda 
de turno para se vacinar, tendo em vista que se trata de elemento essencial 
para a vida em sociedade segura, inclusive o trabalho; 
 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR INDICA: 
 
Ao Excelentíssimo Sr. Prefeito, Bruno Soares Reis a liberação do trabalho no 
turno que estiver cadastrada a vacinação, sem prejuízo na remuneração, dos 
empregados do setor público, e que seja recomendada a mesma medida ao 
setor privado. 
 
 
Salvador, 05 de julho de 2021. 
 
 
 
 
 
Roberta Caires 
Vereadora 

 
 
 

 

389/2021
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
INDICA: 

 
Ao Exmo. Sr. Prefeito do município de Salvador Bruno Reis, a criação do Programa Kit 
Higiene Feminina na Rede Municipal de Educação 

 
 

Salvador, 05 de julho de 2021.  
 
 
 
 
 

VEREADORA CRIS CORREIA  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 197/2021 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 05/2021 

 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO Nº 05/2021, 

CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A ROBSON DA 

SILVA ANDRADE COMÉRCIO 

E SERVIÇOS EIRELLI. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a 

execução do objeto do Contrato CMS nº 05/2021 será acompanhado e fiscalizado pelo 

servidor Sr. Luciano Santana Cunha, matrícula nº 6174, Assistente Área 

Administrativa da Câmara Municipal de Salvador, o qual será o fiscal do referido 

contrato. 

 

2. DA RATIFICAÇÃO E VIGÊNCIA 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 06   de julho de 2021. 

 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS  

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 
 

(*) Apostilamento republicado em virtude de erro material na redação do mês de assinatura 
constante da publicação veiculada no DOL N° 5.997, Ano XXX, de 08 dejulho de 2021, pág. 
N° 8.  
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2021     
 

 
 
Considerando que estudos recentes apontaram que um quarto das mulheres e meninas já 
faltaram aulas por não poderem comprar absorventes higiênicos1; 
 
Considerando que o constrangimento, sobretudo às meninas que estão iniciando seus 
ciclos menstruais, lamentavelmente, ainda é uma realidade para muitas alunas do ensino 
público municipal; 
 
Considerando que em 2014, por ocasião do Dia Internacional da Mulher, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) reconheceu que o direito das mulheres à higiene menstrual é 
uma questão de saúde pública mundial e de direitos humanos2; 
 
Considerando que a pobreza menstrual ultrapassa a falta de recursos para a compra de 
produtos de higiene básicos, envolvendo problemas de saneamento básico e 
desigualdade social. Como as condições básicas para lidar com a menstruação são 
precárias, elas colocam em risco a saúde de mulheres e meninas através do uso de 
materiais inadequados como jornal, papel higiênico, miolo de pão ou tecidos e ainda a 
troca infrequente dos absorventes, por motivo de economia, podem trazer riscos para a 
saúde como infecções; 
 
Considerando que tal problema afeta diretamente no aumento dos índices de evasão 
escolar, além de ser uma questão de saúde pública e combate à pobreza menstrual, 
indicamos a criação do programa Kit Higiênico Feminino que poderá englobar itens 
essenciais à higiene feminina, como absorvente higiênicos, roupas intimas não-
sintéticas3, sabão líquido, escova e pasta de dentes. 

 
 
 
 
 

                                                
1 Always:1 a cada 4 mulheres faltou à aula por não poder comprar absorvente. 2021. 
Disponível em <https://exame.com/marketing/always1-a-cada-4-mulheres-faltou-a-
aula-por-nao-podercomprarabsorvente/> Acesso em: 09 de junho de 2021 
2 Pobreza Menstrual. 2019. Disponível em <https://medium.com/qg-
feminista/pobrezamenstruala87f7b0bb058> Acesso em: 09 de junho de 2021. 
3 CALCINHA DE ALGODÃO: ENTENDA POR QUE, NO PONTO DE VISTA DOS 
GINECOLOGISTAS, ELA É A MAIS INDICADA 
https://www.sodelas.com.br/noticia/calcinhadealgodao-entenda-por-que-no-ponto-de-
vista-dos-ginecologistas-ela-e-a-mais-indicada Acesso em 05 de julho 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
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TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 05/2021 

 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO Nº 05/2021, 

CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A ROBSON DA 

SILVA ANDRADE COMÉRCIO 

E SERVIÇOS EIRELLI. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a 

execução do objeto do Contrato CMS nº 05/2021 será acompanhado e fiscalizado pelo 
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Salvador (BA), 06   de julho de 2021. 

 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS  

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 
 

(*) Apostilamento republicado em virtude de erro material na redação do mês de assinatura 
constante da publicação veiculada no DOL N° 5.997, Ano XXX, de 08 dejulho de 2021, pág. 
N° 8.  

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
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PROGRAMAÇÃO

Sexta-feira, 9 de Julho de 2021
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 12.3, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
09 DE JULHO DE 2021

08:00 TELEAULA MUNICÍPIO Transmissão das aulas remotas da rede pública municipal de Salvador.

12:00 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

13:00 TELEAULA MUNICÍPIO Transmissão das aulas remotas da rede pública municipal de Salvador.

15:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO
O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

15:30 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

15:35 AZEVICHE - TARSILLA  ALVARINDO
Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

16:00 ESCOLA DO LEGISLAIVO  BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

16:10 COLETIVA - CINTIA KELLY
O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

17:10 TEASER PROGRAMAS TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube

17:20 POLÍTICA NA MESA
No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Alexandre Galvão recebem
um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

18:20 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

18:23 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY
No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

19:23 ROLEZINHO - JAMES MARTINS
James Martins caminha pela cidade contando histórias acompanhado por
personagens de notoriedade na comunidade. 

HORA PROGRAMA SINOPSE


